
Sistema de Processo Administrativo Digital - PROADI
Órgão/Local Origem:
Coordenadoria Administrativo Financeira

Nº Processo:
P466707/2026

Data Abertura:
06/08/2026 às 13:33

Tipo:
Gestão

Assunto:
CONTRATO ADMINISTRATIVO

Nome do Interessado:
SOBRAL SUPERMERCADOS E RESTAURANTE LTDA

Observação:
Contrato nº 14/2026 –SEUMA Processo nº P4427

TRAMITAÇÕES

N° ÚLTIMO DESTINO DATA RESPONSÁVEL

32 Coordenadoria De Gestão De Aquisições Públicas Coorporativas 20/08/2026 09:26:57 Liana Vieira Martins Castro

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42



 

 

 

 

Contrato nº 14/2026 –SEUMA  

Processo nº P442732/2026-3 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E 

MEIO AMBIENTE E A EMPRESA SOBRAL 
SUPERMERCADOS E RESTAURANTE LTDA, 
ABAIXO QUALIFICADAS, PARA O FIM QUE 

NELE SE DECLARA. 
 
A SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE, com sede na 
Rua Viriato de Medeiros, nº 1250, Centro, Sobral/CE, CEP 62011-060, CNPJ sob o nº 
07.598.634/0001-37, neste ato representada pela Secretária do Urbanismo, Habitação e 

Meio Ambiente, EVYSDANNA GOMES DE PAULA, brasileira, engenheira ambiental, 
portadora da célula de identidade nº 200403100331 SSP/CE e do CPF nº 017.820.763-
28, residente e domiciliada nesta cidade de Sobral/CE, doravante denominada(o) 
CONTRATANTE, e a empresa SOBRAL SUPERMERCADOS E RESTAURANTE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.683.294/0001-40, com sede na Rua Tabelião 
Ildefonso Cavalcante, Bairro: Centro, nº 558, CEP: 62.010-970, na cidade de 
Sobral/CE, telefone (88) 99337-6006, e-mail: sobralrestaurante@gmail.com, doravante 

denominada CONTRATADA, representada neste ato por MARCOS ANTONIO GOMES 
MOTA FILHO, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 065.241.653-57 e 
portador do RG n° 20081926299 SSPDS-CE, residente e domiciliado na Rua Filadélfia, 
nº 312, Bairro: Aracatiaçu, no município de Sobral/CE, CEP: 62.111-000, têm entre si 
justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° PE26007 - 
SEPLAG, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e as demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Pregão Eletrônico 
n° PE26007 - SEPLAG, à proposta da CONTRATADA e eventuais anexos, os quais 

constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de expediente e itens 
correlatos para atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do 
Município de Sobral/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do 
edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo nº 
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P442732/2026. 

3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Termo de 

Referência. 
3.3. Dos itens contratado(s): 

 

LOTE 8 (AMPLA DISPUTA) 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD 
VALOR UNT. 

(R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

8.3 

PAPEL ALCALINO A4, GRAMATURA 75G/M2, 
DIMENSOES 210X297MM, ALTA ALVURA, 
CAIXA COM 10 RESMAS. 
ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: 
EMBALAGEM EM MATERIAL IMPERMEÁVEL, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE. 

CHAMEX 23 R$ 198,18  R$ 4.558,14 

8.4 

PAPEL CARBONO, 1 FACE, TAMANHO A4, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 210MM X 
297MM, CAIXA COM 100 FOLHAS, CORES 
VARIADAS. 

CIS 4 R$ 33,84 R$ 135,36 

8.14 

PAPEL, CORES DIVERSAS, 60 KG, 180G, 
FORMATO A4, EMBALAGEM CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICACAO DO 
FORNECEDOR, 210MM X 297MM. PACOTE 
COM 50 FLS. 

OFFPAPER 7 R$ 13,84 R$ 96,88 

8.15 

CARTOLINA, CORES VARIADAS, 180G, 
DIMENSOES APROXIMADAS 50CM X 66CM 
COM VARIACAO DE +/-2%. PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

ALOFORM 15 R$ 7,37 R$ 110,55 

TOTAL LOTE 8 (AMPLA DISPUTA) R$ 4.900,93 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, sendo condição indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 

da Lei n° 14.133/2021 e no Diário Oficial do Município (DOM), admitindo-se a sua 
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prorrogação, conforme os artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. O regime de execução contratual assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação, recebimento do objeto e demais condições constam 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

7.1. O valor total da contratação é R$ 4.900,93 (quatro mil, novecentos reais e 
noventa e três centavos). 

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do edital. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, da proposta. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

índice INCP, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
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novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO 

CONTRATADO  

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo  CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 

10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

10.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato; 

10.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento 
de obrigações pelo CONTRATADO; 

10.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

10.1.8.1. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO. 

10.2. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

10.3. São obrigações do CONTRATADO: 

10.3.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em 
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seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

10.3.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor; 

10.3.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

10.3.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual peloCONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.3.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF), o CONTRATADO deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.3.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 
o objeto do contrato; 

10.3.1.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.3.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.3.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que 
regulamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em legislação específicas. 

10.3.1.11. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no 
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento. 

10.3.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, 
cuja quantidade e qualidade deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

10.3.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

10.3.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre. 

10.3.1.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos 
serviços. 

10.3.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal nº 3.737/2025, o CONTRATADO que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.1.9. Praticar quaisquer das hipóteses de descumprimento obrigacional descritas 

no Decreto Municipal nº 3.737/2025, publicado no Diário Oficial do Município (DOM), 
Ano IX, nº 2142, de 05 de setembro de 2025. 

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. As multas aplicáveis ao CONTRATADO obedecerão aos percentuais e 

condições estabelecidos no Decreto Municipal nº 3.737/2025, que regulamenta as 

infrações e sanções administrativas no âmbito da Administração Pública Municipal de 

Sobral. 

12.2.4.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração e a apuração do 

processo administrativo: 

a) Multa moratória, em caso de atraso injustificado na execução ou entrega do objeto 

contratual, calculada por dia de atraso sobre o valor correspondente da obrigação não 

cumprida; 

b) Multa indenizatória, entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato, em caso de recusa injustificada de assinatura, aceitação ou 

retirada do instrumento contratual, ou descumprimento de obrigações que causem 

dano à Administração Pública Municipal; 

c) Multa por inexecução parcial ou total, entre 0,5% (meio por cento) e 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, quando a contratada deixar de executar, executar de 

forma irregular ou descumprir cláusulas essenciais do contrato; 

d) Multa específica por condutas acessórias, conforme previsto no Decreto Municipal 
nº 3.737/2025, para hipóteses de: 

a) Descumprimento de prazos intermediários ou de etapas contratuais; 

b) Não manutenção das condições de habilitação durante a vigência contratual; 

c) Apresentação de documentação falsa ou irregular; 

d) Conduta inidônea ou ato fraudulento; 

e) Descumprimento de obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias ou ambientais 

vinculadas à execução do contrato. 

12.2.4.3. O valor das multas aplicadas poderá ser compensado com pagamentos 

devidos pela Administração, observado o devido processo administrativo, ou cobrado 

judicialmente, conforme o caso. 

12.2.4.4. A aplicação das multas observará os princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade e gradação das sanções, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e 

do Decreto Municipal nº 3.737/2025. 
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12.3. - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, 
podendo ser aplicadas ao CONTRATADO as seguintes sanções, conforme o art. 140 

do Decreto Municipal nº 3.737/2025: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de Licitar e contratar com a Administração, observado o prazo previsto 

na Lei nº 14.133/21; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos a depender do caso concreto. 

12.3.1 Em todas as ocasiões, será garantida contraditório e ampla defesa. 

12.3.2 As sanções de que trata esta cláusula deverão ser publicadas no Diário Oficial 
do Município de Sobral. 

12.3.3 Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes 

circunstâncias: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.3.4 São circunstâncias agravantes: 

a) A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

b) O conluio entre licitantes ou contratantes para a prática da infração; 

c) A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de 

responsabilização; 

d) A reincidência. 

12.3.5 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 

condenado definitivamente por idêntica infração anterior. 

12.3.5.1 Para efeito de reincidência: 

a) Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública Direta e 

Indireta de todos os entes federativos, se imposta sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar; 

b) Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão 

definitiva desta e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo 

superior a 5 (cinco) anos; 

c) Não se verifica se tiver ocorrido a reabilitação em relação à infração anterior. 
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12.3.5.2 São circunstâncias atenuantes: 

a) A primariedade, considerando-se primário aquele que não tenha sido condenado 

definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado; 

b) Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

c) Reparar o dano antes do julgamento; 

d) Confessar a autoria da infração. 

12.3.5.3 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, 
no caso de declaração de inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos. 

12.3.5.4 No caso de descumprimento das obrigações contratuais, a Administração 

Pública Municipal, sem prejuízo da adoção de outras providências legais e da 

aplicação de sanções cabíveis, irá impor ao CONTRATADO multas administrativas, 
conforme a graduação e os percentuais estabelecidos no Decreto Municipal nº 
3.737/2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Este contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do CONTRATADO: 

13.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

oriundos do Tesouro Municipal e Federal, de acordo com as seguintes dotações 

orçamentárias: 
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Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade Elemento de 

Despesa 
Fonte de Recurso 

24.01 04.122.0009.2.447 3.3.90.30.00 1.500.0000.00 Municipal 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas municipais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
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18.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.

18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

18.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

18.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

18.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

18.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução contratual será acompanhada por servidor especialmente designado 

para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. art. 117, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

19.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado especialmente 
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designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 
117, da Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado 

pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, 
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 
Sobral/CE, na data da assinatura digital. 
 
 
 
 
 
 
 
_______________________________        _______________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE      Representante legal do CONTRATADO 
 

 

 

De acordo: 

 

 

 
 
 

 
 

                                        Coordenação Jurídica SEUMA 
 
TESTEMUNHAS: 

 

MARCOS ANTONIO 

GOMES MOTA 

FILHO:0652416535

7

Assinado de forma digital 

por MARCOS ANTONIO 

GOMES MOTA 

FILHO:06524165357 

Dados: 2026.08.06 11:37:16 

-03'00'

Documento assinado digitalmente

ITALO VASCONCELOS ALVES
Data: 06/08/2026 14:26:33
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Documento Assinado Digitalmente
EVYSDANNA GOMES DE PAULA
Data: 07/08/2026 09:20

Documento Assinado Digitalmente
SAMANTHA WINNIE BARROS LIMA
Data: 07/08/2026 10:50

Documento assinado digitalmente

MEIRE JANE VASCONCELOS MELO
Data: 07/08/2026 10:59:16
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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Samantha Winnie Barros Lima <samanthalima@sobral.ce.gov.br>

Assinatura de Contrato nº014/2026-SEUMA

1 mensagem

Antonia Cristina Frota Fonteles Lopes <cristinalopes@sobral.ce.gov.br> 23 de julho de 2026 às 16:50

Para: sobralrestaurante@gmail.com, Karina Teixeira Alexandre Alves <karinateixeira@sobral.ce.gov.br>, Samantha

Winnie Barros Lima <samanthalima@sobral.ce.gov.br>

Prezados,

Boa tarde

Segue para assinatura, Contrato nº 14/2026 –SEUMA , referente a  PE26007 -SEPLAG, cujo objeto trata-se de o

Registro de Preços para futuras e eventuais aquisição de material de expediente e itens correlatos para atender as

necessidades dos órgãos e entidades públicas do Município de Sobral/CE .

--

Atenciosamente,

Antonia Cristina Frota Fonteles Lopes
Gerente Financeira
Administrativo Financeiro - SEUMA
(88) 99339-0214 - 3677-1166 
cristinalopes@sobral.ce.gov.br

Prefeitura de Sobral
Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente 
R. Viriato de Medeiros, 1250 - Centro
CEP.: 62.011.060 - Sobral - CE 
(88) 3677-1100 
www.sobral.ce.gov.br

CONTRATO 14.2026 - SEUMA (SOBRAL SUPERMERCADOS E RESTAURANTE LTDA).pdf

848K

E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Assinatura de Contrato nº01... https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=76b80e1426&view=pt&search=a...

1 of 1 06/08/2026, 13:32Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC mCmI3j3m  
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Samantha Winnie Barros Lima <samanthalima@sobral.ce.gov.br>

Segue em anexo documento
1 mensagem

Sanete Ribeiro <saneterainha@hotmail.com> 6 de agosto de 2026 às 12:08

Para: "samanthalima@sobral.ce.gov.br" <samanthalima@sobral.ce.gov.br>

CONTRATO 14.2026 - SEUMA (SOBRAL SUPERMERCADOS E RESTAURANTE LTDA)ass.pdf

913K

E-mail de Prefeitura Municipal de Sobral - Segue em anexo documento https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=76b80e1426&view=pt&search=a...

1 of 1 06/08/2026, 13:31Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC EcLF3MjJ  
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PORTARIA Nº 31/2026 - SEUMA 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A 
FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO Nº 14/2026, DA SECRETARIA 
DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

 

A SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE 
DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do disposto nos artigos 
117 e 104, inciso III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados, por meio de representante especialmente designado para 
esse fim;

CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à 
gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SEUMA;  

CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 – CGM, a qual recomenda as 
autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados servidores 
distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato; 

RESOLVE:   

Art. 1° Designar os servidores abaixo relacionados, como GESTOR e FISCAL do 
Contrato nº 14/2026 – SEUMA, que tem como objeto a aquisição de material de expediente 
e itens correlatos para atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do Município 
de Sobral/CE, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. 

   I – GESTOR: Sra. Osmara Santos de Oliveira Lima (Matrícula: 20793); 

II – FISCAL: Sra. Antonia Cristina Frota Fonteles Lopes (Matrícula: 48593). 

Art. 2º Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC gly52Qvu  
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da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências.  

Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes 
atribuições:  

I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;   

II - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para 
posterior pagamento;   

IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas;  

V - Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;   

VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;  

VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido;  

VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;   

IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências 
que determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;  

X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;  

XI - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, 
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;  

XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; 

XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;  

XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas 
possibilidades de correção; 

 XV - Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações;   

XVI - Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas 
de execução do objeto contratado.  

 

 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC gly52Qvu  
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Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as 
demais disposições em contrário. 

 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 06 de agosto de 2026. 

 

 

EVYSDANNA GOMES DE PAULA 

SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE 

 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC gly52Qvu  

Documento Assinado Digitalmente
EVYSDANNA GOMES DE PAULA
Data: 07/08/2026 09:20
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representante da SÃO JORGE ENGENHARIA LTDA. DATA DA 
ASSINATURA: 07 de agosto de 2026. Enaile Sousa Lima de Castro - 
Coordenadora Jurídica da SEINFRA. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 11/2026 - SEINFRA. CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio da Secretaria Municipal da 
Infraestrutura - SEINFRA. CONTRATADO: RENOVE REFRIGERAÇÕES 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.335.650/0001-63. DA 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato tem como fundamento o edital 
do Pregão Eletrônico n° PE26008 SEPLAG e seus anexos, os preceitos do 
direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui 
objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de instalação, desinstalação, manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos de ar condicionados, com fornecimento de peças e insumos 
necessários, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA, conforme 
consta nos autos do Processo nº P442402/2026. DO PREÇO: O valor total da 
contratação é de R$ 6.547,92 (seis mil, quinhentos e quarenta e sete reais e 
noventa e dois centavos). DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 - Tesouro 
Municipal. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO: O prazo de 
vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
sendo condição indispensável para sua eficácia a publicação no Diário Oficial 
do Município (DOM) e a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se 
a sua prorrogação, conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 
2021. DATA DA ASSINATURA: Sobral, 07 de agosto de 2026. 
SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sávio 
Carneiro Cavalcante. REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Danley 
Azevedo de Castro. VISTO: Enaile Sousa Lima de Castro - Coordenadora 
Jurídica da SEINFRA. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 14/2026 - SEUMA/ PREGÃO 
ELETRÔNICO N° PE26007 - SEPLAG - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, neste ato representada por 
sua Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente, 
EVYSDANNA GOMES DE PAULA. CONTRATADA: SOBRAL 
SUPERMERCADOS E RESTAURANTE LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o n° 36.***.294/****-40, neste ato representada por MARCOS 
ANTONIO GOMES MOTA FILHO. DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico 
n° PE26007 - SEPLAG, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e as demais legislações aplicáveis ao 
cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato a aquisição de material de expediente e itens correlatos para 
atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do Município de 
Sobral/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência do 
edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do 
Processo nº P442732/2026. DO PREÇO: O valor total da contratação é 
R$ 4.900,93 (quatro mil, novecentos reais e noventa e três centavos). DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência do 
contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, sendo 
condição indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma do artigo 94 da Lei n° 14.133/2021 e no Diário Oficial do 
Município (DOM), admitindo-se a sua prorrogação, conforme os artigos 
105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. DA 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada por servidor especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, doravante denominado simplesmente de 
GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será acompanhada por servidor 
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. Sobral/CE, 07 de 
agosto de 2026. EVYSDANNA GOMES DE PAULA SECRETÁRIA 
DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE. 

PORTARIA Nº 31/2026 - SEUMA. DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 14/2026, DA 

28.01.04.122.0009. 2.459.3.3.90. 39.00.1.500.0000.00

SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. A 
SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos 
termos do disposto nos artigos 117 e 104, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados, por meio de representante especialmente designado para 
esse fim; CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SEUMA; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - 
CGM, a qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato; RESOLVE: Art. 1° Designar os 
servidores abaixo relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato 
nº 14/2026 - SEUMA, que tem como objeto a aquisição de material de 
expediente e itens correlatos para atender as necessidades dos órgãos e 
entidades públicas do Município de Sobral/CE, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: 
Sra. Osmara Santos de Oliveira Lima (Matrícula: 20793); II - FISCAL: 
Sra. Antonia Cristina Frota Fonteles Lopes (Matrícula: 48593). Art. 2º 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 
atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus 
prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar 
pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos 
recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV 
- Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada as demais disposições em contrário. 
Sobral/CE, em 07 de agosto de 2026. EVYSDANNA GOMES DE 
PAULA, SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 07/2026 - SEUMA. A 
SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO 
AMBIENTE, representada por sua Secretária, a Sra. Evysdanna Gomes 
de Paula, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
art. 7º, inciso XXXVI da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que a limpeza do(s) terreno(s) e residência(s) é 
obrigação legal e se reveste de suma importância face a problemática das 
arboviroses (dengue, zika e chikungunha), que podem ter seus vetores 
oriundos de criadouros existentes dentro dos terrenos e quintais onde 
possam haver: vegetação alta, com presença de lixo e possíveis pontos de 
acúmulo de água estagnada. Se não for feita a limpeza, poderá acarretar o 
aumento dos focos de Dengue, Zika e Chicungunha, bem como outras 
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doenças; CONSIDERANDO que os cidadãos identificados no cadastro 
imobiliário do Município como responsáveis pelos imóveis listados no 
anexo único não foram localizados nos endereços de domicílio 
cadastrados, encontrando-se em local incerto e não sabido, restando 
inviabilizada a notificação pessoal, e que o art. 76, §3º da Lei nº 
1.789/2018 autoriza a notificação por publicação no Diário Oficial do 
Município quando não for encontrado o infrator ou estiver ele em local 
incerto e não sabido; CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos 
proprietários e inquilinos de terrenos não edificados de zelar os mesmos 
para que seus imóveis não sejam utilizados como depósitos de lixo, 
detritos e similares, devendo mantê-los limpos, capinados e drenados, 
conforme estabelece o art. 262 da Lei Complementar Municipal nº 
90/2023, que instituiu o Código de Ordenamento Urbano do Município 
de Sobral; CONSIDERANDO ainda o Decreto nº 3.365, de 13 de março 
de 2024, que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelos 
órgãos e entidades que compõem o poder executivo do município de 
Sobral no que concerne a limpeza de terrenos e imóveis privados em 
virtude de risco a saúde pública; RESOLVE notificar por meio do 
presente Edital, a fim de dar maior publicidade ao ato, os cidadãos 
relacionados em anexo, identificados como responsáveis pelos imóveis 
autuados também relacionados em anexo, para que realizem, em caráter 
contínuo e de urgência, a limpeza do imóvel sob sua responsabilidade, 
avaliado pela equipe de fiscalização da Secretaria do Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente como em desacordo com as normas 
municipais de limpeza e conservação. Informa ainda que os servidores 
da Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente procederão à 
fiscalização do(s) referido(s) imóvel(eis) no prazo de 10 dias, a contar da 
data da publicação do presente edital. Ficam os notificados por edital 
cientes de que esta notificação tem força de Auto de Infração, e que o não 
atendimento das exigências supracitadas implicará na aplicação de 
multa, conforme estabelece o art. 2º do Decreto nº 3.365, de 13 de março 
de 2024, sem prejuízo das demais sanções administrativas e judiciais 
cabíveis. Da mesma forma, ficam os notificados cientes de que, caso não 
realizem a limpeza no prazo, fica a Secretaria de Conservação e Serviços 
Públicos (SESEP) autorizada a realizar os serviços de capina, limpeza e 
remoção de resíduos indevidamente acumulados nos respectivos 
imóveis, sujeitando os seus responsáveis ao dever de pagamento dos 
custos com os serviços de capina, limpeza e remoção de resíduos 
realizados, nos termos do art. 3º do mesmo decreto. Informamos ainda 
que, caso haja divergência na situação do terreno, quais sejam, tiver sido 
construído ou estar murado e limpo, a fiscalização, no momento da 
vistoria, irá constatar tal fato e não incidirá em multa ao contribuinte 
nestes casos. Caso o imóvel não esteja mais sob a responsabilidade do 
cidadão notificado, este deve apresentar provas de que procedeu à 
atualização devida junto ao setor de cadastro imobiliário do Município. 
Fica ciente também de que pode, caso queira, no prazo de 10 dias, 
contados a partir da data de publicação deste edital, apresentar 
Justificativa/Defesa Administrativa, que deverá ser dirigida à Junta de 
Recursos Administrativos da Secretaria do Urbanismo, Habitação e 
Meio Ambiente eenviada pelo sítio eletrônico: https://agendasol. 
sobral.ce.gov. br/solicitacao/new/servico:67. Sobral/CE, 07 de agosto 
de 2026. EVYSDANNA GOMES DE PAULA SECRETÁRIA DO 
URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2026 - SEDHAS - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL, através da 
SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. CONTRATADA: SOBRAL SUPERMERCADOS E 
RESTAURANTE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.683.294/0001-40. 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de 
expediente e itens correlatos para atender às necessidades dos órgãos e 
entidades públicas do Município de Sobral/CE, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência do Edital e na proposta da CONTRATADA. VALOR 
GLOBAL: R$ 18.689,50 (dezoito mil, seiscentos e oitenta e nove reais e 
cinquenta centavos). DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: As despesas 
decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos: 2301. 14. 
243. 0019. 2. 199. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 2301. 04. 122. 
0009. 2. 523. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 2302. 08. 243. 0034. 1. 
211. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0018. 1. 368. 
0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0034. 2. 202. 0000. 3. 3. 
90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0034. 2. 202. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 
2. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0034. 2. 202. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 661. 
0000. 00; 2302. 08. 244. 0034. 2. 202. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 
2302. 08. 244. 0029. 2. 203. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 2302. 08. 
244. 0029. 2. 203. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 2. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 
0029. 2. 203. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 661. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0029. 2. 
203. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0018. 2. 208. 
0000. 3. 3. 90. 30. 00. 2. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0018. 2. 208. 0000. 3. 3. 
90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0018. 2. 209. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 
1. 660. 0000. 00; 2302. 08. 244. 0018. 2. 757. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 
0000. 00; 2302. 08. 122. 0009. 2. 772. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 
2302. 08. 244. 0020. 2. 775. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 2302. 08. 
244. 0009. 2. 779. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00; 2302. 08. 245. 
0018. 2. 780. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 660. 0000. 00; 2303. 08. 243. 0049. 2. 
210. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 899. 0000. 01; 2305. 08. 242. 0047. 2. 520. 
0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 530. 0000. 00; 2305. 08. 242. 0047. 2. 520. 0000. 3. 3. 
90. 30. 00. 1. 662. 0000. 00; 2305. 08. 242. 0047. 2. 520. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 
1. 669. 0000. 00; 2305. 08. 242. 0047. 2. 520. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 666. 
0000. 00; 2306. 08. 241. 0046. 2. 526. 0000. 3. 3. 90. 30. 00. 1. 500. 0000. 00. . 
DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será acompanhada por 
servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTOR. A FISCALIZAÇÃO será 
realizada por técnico designado especialmente para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL, ambos 
designados por portaria. PROCESSO nº P442732/2026. Modalidade:o 
Pregão Eletrônico nº PE 26007 - SEPLAG, e seus anexos, os preceitos do 
direito público e a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável 
ao cumprimento de seu objeto. Vigência: O prazo de vigência do contrato 
será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, sendo condição 
indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94 da Lei nº 
14.133/2021, e no Diário Oficial do Município (DOM), admitindo-se a sua 
prorrogação, conforme os arts. 105 e 107 da Lei nº 14.133/2021. Data da 
assinatura: 06/08/2026. SIGNATÁRIOS: Representante da Contratante: 
Bianca Mendes Araújo - Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência 
Social. Representante da Contratada: Marcos Antonio Gomes Mota Filho. 
Jackson Lira Cavalcante - Coordenador Jurídico da SEDHAS. 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE - ESTADO DO CEARÁ - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P452450/2026. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DP26009 - STDE. 
OBJETO: Contratação de serviço de capacitação profissional, para execução 
do Projeto Conexão Jovem, com foco na qualificação profissional de jovens, 
com idade de 16 a 29 anos, da sede e distritos do município de Sobral/CE, 
durante o período de agosto 2026 a agosto 2027. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 3737, de 
02/09/2025, CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial- SENAC/CE, Pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob Nº 
03.648.344/0001-08. VALOR GLOBAL: R$ 105.400,00 (cento e cinco mil e 
quatrocentos reais) .  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26.01 
20.606.0057.1.412 3.3.90.39.00 1.500.0000.00. Sobral - CE, 07 de agosto de 
2026. MESSIAS AGUIAR ALCÂNTARA - Secretário do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico. 

PORTARIA Nº 12/2026 - CORREGEDORIA - PRORROGA O 
PROCEDIMENTO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O Corregedor da Segurança Cidadã, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 2º, I, e o art. 5º, IV, da Lei Municipal nº 
1.715/2018, que instituiu a Corregedoria da Segurança Cidadã no Município 
de Sobral, CONSIDERANDO o disposto no art. 25 do Decreto Municipal nº 
2.074, de 09 de julho de 2018, que dispõe sobre o procedimento de 
sindicância administrativa; RESOLVE: Art. 1º PRORROGAR por mais 30 
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ANEXO ÚNICO DO EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 07/2026 - SEUMA 
Nº NOTIFICAÇÃO NOME CPF/CNPJ LOGRADOURO Nº BAIRRO BCI 
1 2156 T JOSE ARIMATEIA GUIMARAES 388.***.***-53 RUA TENENTE CEL. EZIO LIMA VERDE 342 (LT-21 DA Q-36) RENATO PARENTE 77843 

 2 2172 T ROBERTO LUIS VIEIRA DE MELO 495.***.***-49 
RUA RAIMUNDO XIMENES DE 

AZEVEDO 
1530 (LT-10 DA Q-Q) PEDRO MENDES 77031 

3 2246 T FRANCISCO FERNANDES VIEIRA FILHO 032.***.***-46 RUA MARGARIDA BARROSO 537 (LT-10 DA Q-52) BELCHIOR 70184 
4 2363 T IGREJA PENTECOSTAL DEUS E AMOR 43.***.***/****-36 RUA CORONEL ALBUQUERQUE 872 CENTRO 53419 
5 2383 T CARLOS AGUIAR DE SOUSA 436.***.***-10 RUA MIRIAM MONT’ALVERNE 1181 BELCHIOR 57970 
6 2386 T FRANCISCO FERNANDO BEVILAQUA LIMA 232.***.***-53 RUA VEREADOR JOAO LEONCIO 623 BELCHIOR 68433 
7 2392 T MARLEN VASCONCELOS ALVES MELO 037.***.***-71 RUA VIVIANE AGUIAR HOLANDA 1091 RENATO PARENTE 73713 
8 2393 T FABRICIO ALVES LINHARES 600.***.***-05 RUA VIVIANE AGUIAR HOLANDA 1107 RENATO PARENTE 78058 

9 2395 T EVANGELINA OLIVEIRA DE SOUSA 780.***.***-87 
AVENIDA OSVALDO BEZERRA DE 

ARRUDA 
786 BELCHIOR 69491 

 
 
 

10 

2399 T MARIA LÚCIA FERNANDES AZEVEDO 537.***.***-04 

RUA VEREADOR JOAQUIM BARRETO 
LIMA 

 
 

764 BELCHIOR 68437 

 11 2406 T GABRIEL WALLACE MOREIRA ARCANJO 603.***.***-17 
RUA VEREADOR JOSÉ MARIA 

LINHARES 
630 BELCHIOR 68804 

RUA VEREADOR JOSE MARIA 
LINHARES 

622 BELCHIOR 68805 
12 2407 T 

ANTONIO APOLINARIO RODRIGUES 
FERREIRA 

624.***.***-91 
RUA VEREADOR JOSE MARIA 

LINHARES 
614 BELCHIOR 68806 

 13 2418 T 
FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA 

FERNANDES 
071.***.***-91 

RUA PROFESSOR MANUEL PINTO 
FILHO 

217 ALTO DO CRISTO 40629 

14 2423 T ANTONIO ALFREDO PARENTE (ESPOLIO) 006.***.***-49 RUA MANOEL MARINHO DE ANDRADE 1130 PADRE IBIAPINA 83921 
RUA MIRIAN MONT'ALVERNE 1173 BELCHIOR 57971 

15 2425 T CARLOS AGUIAR DE SOUSA 436.***.***-10 
RUA MIRIAN MONT'ALVERNE 1181 BELCHIOR 57970 

 
 
 

16 

2426 T LUCIANO DE ARRUDA COELHO FILHO 356.***.***.49 
RUA FRANCISCO AMERICO 

ALBUQUERQUE 
263 COHAB III 36342 

RUA ANTONIO FELIX IBIAPINA 
 

1075 ALTO DO CRISTO 28489 

RUA ANTONIO FELIX IBIAPINA 1065 ALTO DO CRISTO 20035 
17 

 
2428 T 

 
ARRUDA CARNEIRO EMPREENDIMENTO 

IMOBILIÁRIOS LTDA 
02.***.***.****-05 

RUA ANTONIO FELIX IBIAPINA 1069 ALTO DO CRISTO 24005 
RUA MARGARIDA BARROSO 1442 BELCHIOR 56366 

18 2430 T JOSE RONALDO MONT'ALVERNE FILHO 427.***.***-04 
RUA MARGARIDA BARROSO 1450 BELCHIOR 56367 

19 2431 T JOSE ARIMATEIA GUIMARAES 388.***.***-53 
RUA TENENTE CORONEL EZIO LIMA 

VERDE 
342 RENATO PARENTE 77843 

20 2432 T FRANCISCO FREDERICO NETO 021.***.***-15 RUA SANTA TEREZINHA 290 COHAB II 39857 
21 2438 T LD URBANISMO 23.***.***/****-04 AVENIDA JATOBA 936 COHAB II 62552 
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Ofício nº 529/2026 - SEUMA  

 

Sobral (CE), data da assinatura digital. 

 

Ilmo Sr. 

GUSTAVO JUDHAR FERREIRA RIBEIRO 

Secretário do Planejamento e Gestão – SEPLAG 

 

 

Assunto: Solicitação de cadastro de dotação do contrato nº 14/2026-SEUMA. 

 

Senhor Secretário, 

 Com os meus cordiais cumprimentos, venho respeitosamente solicitar a Vossa 

Senhoria a realização do cadastro de dotação do contrato nº 14/2026-SEUMA, oriundo 

do Pregão Eletrônico nº PE26007 - SEPLAG, para a Coordenadoria de Gestão de 

Aquisições Públicas Corporativas.  

 Certa de contar com a vossa costumeira atenção, coloco-me à disposição para 

eventuais esclarecimentos adicionais.  

 

 Atenciosamente, 

 

 

 

EVYSDANNA GOMES DE PAULA 

Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fgnbYjDg  
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